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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG. no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 7.662/2021 Que

reconhece a prática da atividade física e do exercício físico como essenciais para a

população de pouso alegre, em estabelecimentos prestadores de serviços destinados a

saúde física públicos ou privados no âmbito do município de pouso alegre, e dá outras

providencias.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de Administração Pública após análise e discussão do presente

da atividade física e garantir o funcionamento de estabelecimentos prestadores desses

serviços destinados a saúde física, ministrados pelos profissionais de Educação Física e

fisioterapia. Sendo importante mencionar que existem diversos estudos que comprovam  
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bom condicionamento físico está ligado diretamente às melhorias do sistema imunológico

 
das pessoas.

Analisando a PL a mesma aponta que os estabelecimentoscomo academias de

ginástica, natação. hidroginástica. artes marciais, musculação.dança, estúdios de pilates,

voga, box de cross training, crossfit e demais modalidades esportivas similares. são

atividades essenciais à saúde, mesmo em períodos de calamidade pública.

Por fim. o projeto incumbe ao Poder Executivo estabelecer normas sanitárias e

protocolos essenciais a serem seguidos para adequação de prestação desses serviços

quando for necessário.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise. emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

7.662/2021. A

Vereador Leandro Morais
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